MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF


CONTRATO que entre si fazem  a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-CODEVASF e a  

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco  e do Parnaíba- CODEVASF, empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Presidente, ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade n.º 00.959.838-30 SP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n.º 135.259.215-00 e pelo Secretário Executivo da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico,  JOÃO HONÓRIO DE CARVALHO RAMOS, brasileiro, Contador, portador da Cédula de Identidade nº M 2.213.706 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 365.655.806-00, doravante denominada CODEVASF e a ............., inscrita no sob o nº CNPJ/MF nº .........., estabelecida na .........., CEP .., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ................., (qualificação),  portador da Cédula de Identidade nº ......, inscrito no CPF/MF sob o  nº ......., resolvem assinar o presente Contrato, de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa  na Resolução n° .....,  de....de 2008, constante às fls ... do Processo nº 59500.001554/2007-11, sob as seguintes cláusulas e condições:

1. Cláusula Primeira  -  OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços de realização de concurso público, em âmbito Nacional, visando o preenchimento de cerca de 222 (duzentos e vinte e duas) vagas do quadro de pessoal permanente da CODEVASF, com a estimativa de 162 (cento e sessenta e duas) vagas para nível superior, 51 (cinqüenta e uma) vagas de nível médio e de 09 (nove) para nível fundamental – motorista, bem como a constituição de cadastro reserva para convocação futura, e compreende os serviços de:

a) elaboração dos editais, comunicados, formulários, programas, cadastros e listagens referentes ao concurso;

b) publicação no DOU dos editais referentes ao concurso, inclusive, se for o caso, de editais corrigindo imperfeições verificadas nos anteriores;

c) divulgação do concurso inclusive com publicação de comunicados sobre vagas oferecidas, instruções para inscrição, locais e o horário de aplicação das provas, em jornal de grande circulação em Brasília e nas cidades com Superintendências da CODEVASF;

d) realização do processo de inscrição (internet e agências dos Correios ou presencial nas localidades onde serão realizadas as provas) com fornecimento de todo o material, equipamentos e programas informatizados necessários;

e) elaboração, confecção e impressão das provas objetivas e discursivas, observando todos procedimentos necessários para garantir sigilo e segurança quanto ao conteúdo das mesmas até sua aplicação;

f) locação, organização e disponibilização de toda a infra-estrutura necessária à realização das provas, inclusive salas para as provas e para apoio;

g) convocação para as provas com indicação de horário e local;

h) aplicação e fiscalização das provas escritas (objetivas e discursivas) e práticas, com fornecimento de todo o pessoal de segurança e de apoio (inclusive aos candidatos portadores de necessidades especiais);

i) adoção de medidas adequadas de segurança relativas a sigilo, identificação dos candidatos, acesso aos locais de prova, atendimento especial aos candidatos portadores de deficiências físicas;

j) correção das provas;

k) divulgação dos gabaritos;

l) recebimento / atendimento (resposta) aos recursos interpostos;

m) divulgação do resultado final, inclusive com publicação no DOU da relação de aprovados;

n) disponibilização de informações aos candidatos, no endereço eletrônico da instituição prestadora do serviço, relativas a todas as etapas do certame, inclusive editais, comunicados;

o) disponibilização de central de atendimento aos candidatos, com equipe treinada, a fim de orientá-los em todas as etapas do concurso, em todas as cidades onde o concurso será realizado, por meio de e-mail, fax, telefone, carta ou pessoalmente, sem quaisquer ônus para os candidatos;

p) estabelecimento de condições capazes de garantir que os questionamentos formulados pelos candidatos serão respondidos adequadamente e em tempo hábil;

q) fornecimento de relações com o resultado final do concurso, em ordem alfabética e em ordem de classificação, por formação / local de lotação, inclusive relações em separado para os portadores de deficiência física, em material impresso e em meio magnético;

r) fornecimento, em meio impresso e meio magnético, de pelo menos três exemplares de cada prova aplicada e dos respectivos gabaritos, após a aplicação das provas objetivas e discursivas;

s) fornecimento de relatório final do concurso (meio impresso e meio magnético);

t) assessoramento técnico e jurídico em todas as fases do concurso; e

u) assumir todos os encargos decorrentes da contratação de recursos físicos, materiais e humanos demandados pelo concurso.

1.1. Os serviços objeto do  presente contrato, foram licitados na modalidade de “Pregão, na forma Eletrônica, segundo as disposições da Lei 10.520/02, no Decreto 5.450/05 e Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente da Lei nº 8.666/1993.

2. Cláusula Segunda  - DOS DOCUMENTOS 
Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital de de Pregão nº .../2008 e seus Anexos;

b) Termos de Referência ;
c) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de ...2008;

d) Demais documentos contidos no Processo nº  59500.001554/2007-11.

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira -  DA REALIZAÇÃO DO CONCURSO

Os serviços serão executados considerando os seguintes aspectos:

3.1.  Serão oferecidas vagas contemplando seis regiões:

· Sede – Brasília (DF);

· 1ª SR – Belo Horizonte, Montes Claros, Janaúba, Três Marias, Morada Nova de Minas, Jaíba e Brasilândia (MG);

· 2ª SR – Salvador, Bom Jesus da Lapa, Barreiras, Santa Maria da Vitória, Guanambi e Irecê (BA);

· 3ª e 6ª SRs – Recife, Petrolina e Jatobá (PE), Juazeiro e Paulo Afonso (BA);

· 4ª e 5ª SRs – Aracaju, Propriá e Neópolis (SE), Penedo e Porto Real do Colégio (AL); e

· 7ª SR – Teresina, Oeiras e Parnaíba (PI), e outras localidades do Vale do Parnaíba (abrangendo PI, MA e CE).

3.2. Serão aplicadas provas, pelo menos, nas seguintes cidades: Brasília (DF), Montes Claros (MG), Bom Jesus da Lapa(BA), Juazeiro (BA), Petrolina (PE), Aracaju (SE), Penedo (AL) e Teresina (PI).

3.3. A descrição pormenorizada estão descritas no item 2.2. do Edital. 

4. Cláusula Quarta  -  PRAZO

O prazo de execução dos serviços, incluindo as etapas do concurso, conforme cronograma de execução é de de 105 (cento e cinco) dias corridos, contado da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.

4.1. Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias antes do vencimento deste instrumento.

4.1.1. O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolizado na CODEVASF até a data limite estabelecida para o pedido.

5. Cláusula Quinta  - VALOR

O valor total deste contrato é de R$ ..... (.......).

5.1. O custo deverá ser coberto, preferencialmente, com os recursos oriundos da taxa de inscrição cobrada aos candidatos.

5.2. Caso o valor arrecadado com as taxas de inscrição seja superior ao custo proposto para a realização do concurso, o excedente deverá ser repassado à CODEVASF, em uma única parcela, em até 03 (três) dias após o encaminhamento da última relação de classificados, conforme calendário constante do Anexo IV do Edital.

5.3. Caso o montante arrecadado com as taxas de inscrição seja inferior à remuneração da CONTRATADA a diferença será paga pela CODEVASF, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura de Serviços, devidamente atestada pela Gerência de Gestão de Pessoas – AA/GGP, da seguinte forma:

a) 50% - após o encaminhamento à CODEVASF do quadro demonstrativo do quantitativo de inscritos;

b) 30% - após a aplicação das provas objetivas, e

c) 20% - após o encaminhamento à CODEVASF do resultado final (formações: Motorista, Piloto de Embarcação, Direito e Jornalismo).

5.4. Correrão por conta da CONTRATADA toda e qualquer despesa necessária à execução dos serviços propostos, tais como: trenasporte, carga e decarga, seguro, aluguel das salas, mão-de-obra, impostos, taxas, e quaisquer tributos ou outras despesas envolvidas na prestação dos serviços.

5.3. Eventuais custos para a CODEVASF correrão à conta do Programa de Trabalho nº 04.122.0750.2000.0001 – Administração da Unidade, Categoria Econômica 3 - Despesas Correntes, sob a gestão da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da CODEVASF.

6. Cláusula Sexta  -  REAJUSTAMENTO

Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data de apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados, por responsabilidade da CODEVASF, aplicando-se a seguinte fórmula:
                I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:


                Io

"R" é o  valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

6.1. Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na Revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas: Coluna  13  - Mão de Obra especializada – Código AO159886.

7. Cláusula Sétima  -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Caso haja algum custo para a CODEVASF, não coberto pelo arrecadado com as taxas de inscrição, conforme estipulado no item 15 deste Edital, o pagamento do montante restante será efetuado mediante a aceitação dos serviços, com apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Fiscalização da CODEVASF, de acordo com as seguintes parcelas:

a) 1ª parcela - 50%  -  após o fechamento dos quantitativos de inscritos;

b) 2ª parcela – 30% -  após aplicação das provas objetivas;

c) 3ª parcela – 20% -  após entrega do resultado final.

7.1. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.
7.2. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora da Sede da CODEVASF, e deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA para correções.

7.3. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos serviços  objeto deste Pregão Eletrônico.
7.4. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com Código de Barras, um vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.
7.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.

7.6. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

7.7. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

7.8. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

7.8.1.  Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

7.9. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e  Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
7.10. A condição de regularidade deve ser mantida durante toda a vigência contratual, na forma do item XIII, do art. 55 da Lei 8.666/93. 

7.11. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido na subcláusula 7.1, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

C = P [(1+I/100) N - 1]

C - 
Valor calculado como atraso de pagamento;

P - 
Valor da obrigação contratual para com atraso; 

N - 
Número de dias entre o efetivo pagamento e data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

I -  Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, “Pró-Rata dia”.

7.11.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

7.11.2. Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

7.11.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

8. Cláusula Oitava -  MULTA

Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do Contrato, à CONTRATADA será aplicada a multa no percentual de 0,1 (hum décimo por cento) ao dia, sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo para execução do Contrato, o que dará ensejo a sua rescisão.

8.1. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementarão do seu valor. 

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher à CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

8.1.1. A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir do pagamento da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a Fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

8.1.2. Após o procedimento estabelecido na subcláusula anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

8.1.3. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

8.1.4. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

9. Cláusula Nona  -  FISCALIZAÇÃO  

A  Fiscalização dos serviços será feita  diretamente pela CODEVASF através de servidor formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei n.º 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os serviços, observando o contrato e os documentos que o integram. 

9.1. Havendo necessidade de refazimento ou substituição de qualquer serviço ou qualquer material entregue à CODEVASF, verificada pela fiscalização, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA  a providencie, arcando com todas as despesas necessárias, após o que, estando a fiscalização da CODEVASF de acordo, será emitido o Recibo de Recebimento dos serviços, na forma do § 1º do art. 73 da Lei 8.666/93.

9.2. Cabe a Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará  a autoridade competente, responsável pela execução do Contrato quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

9.3. Das decisões da Fiscalização, poderá a CONTRATADA recorrer ao Secretário Executivo da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. 

9.4. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a  CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

9.5. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

10. Cláusula Dez  -  OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se a: 

10.1. Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento da legislação fiscal e trabalhista, previdenciária/social vigente, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

10.2. Pagar todos os tributos devidos em decorrência deste contrato, sem direito a reembolso.

10.3. Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização, dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias.

10.4. Providenciar as licenças necessárias à execução dos serviços ora contratados, ficando a seu cargo as respectivas despesas.

10.5. Fornecer toda mão-de-obra bem como todo o material necessário à execução dos serviços contratados.

11. Cláusula Onze  -  ADITAMENTO CONTRATUAL

A celebração de termo aditivo contratual está condicionada a verificação da regularidade em relação aos encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Pública, a ser comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

12 - Cláusula Doze - DANO MATERIAL OU PESSOAL 

A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à CODEVASF ou a terceiros.

12.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

12.2. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de sua proposta ou administração.

13. Cláusula Treze  -  RESCISÃO
O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA nos termos do art. 78, incisos I x XII E XVII, da Lei nº 8666/93 observadas as disposições dos arts. 77,79 e 80 da citada Lei.

14. Cláusula Quatorze  -  PUBLICAÇÃO   

A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, § único da Lei 8666/93.

15. Cláusula Quinze  -  FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

                                                                               Brasília, DF         

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO Presidente
JOÃO HONÓRIO DE CARVALHO RAMOS

                   Secretário Executivo

    Companhia de Desenvolvimentos dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

P/CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

a)                                                                                          b)

CPF nº                                   




CPF nº

